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    Identidade, Diferença e Território




    A identidade é uma construção social, discursiva e simbólica desenvolvida para definir quem somos, seja de forma singular ou coletiva. Em contrapartida, a diferença é produto dessa relação com a identidade e ambas vivem a interdependência para a existência, ou seja, a identidade é definida a partir das diferenças ao negar outras identidades — sei quem sou, pois, não sou o outro (SILVA, 2000). Como produção simbólica e discursiva a identidade e a diferença se expressam através das representações sociais que os sujeitos constroem de si e dos outros, partindo desse pressuposto, este estudo tem como foco: as representações que os adolescentes quilombolas constroem de si e dos colegas urbanos em uma escola urbana.




    As identidades e as diferenças enquanto categorias de análise estão em constante diálogo e formação com as produções históricas, geográficas, biológicas, as estruturas de produção e reprodução para a vida humana, a memória coletiva e os fantasmas pessoais além dos aparelhos de poder, revelações religiosas e as manifestações culturais (MUNANGA, 2005).




    Munanga (2005) ainda reflete que as identidades sociais são construídas tendo em vista as relações de força entre a sociedade e os sujeitos sendo caracterizadas a partir dessa relação, pode-se distinguir três formas diferentes de origem para as identidades: a identidade legitimadora, a identidade de resistência e a identidade-projeto.




    Cada uma dessas identidades é construída a partir do contexto em que os sujeitos estão inseridos, em um diálogo constante entre a subjetividade desse sujeito e o meio que o cerca. Além dos processos externos ao sujeito, a construção da identidade envolve instâncias dinâmicas e dialógicas do desenvolvimento do eu (selfie). Esse processo é contínuo e se relaciona com as formas pelas quais a identidade é representada nos sistemas culturais que nos rodeiam (HALL, 1999). As identidades são construções históricas e sociais — e não biológicas — em que os sujeitos assumem diferentes identidades que não se somam, se interseccionalizam — identidade de gênero, classe social, política, cultural, étnica, entre outras — em diferentes momentos de sua trajetória que se unificam ao redor de um “eu” coerente.




    Akotirene (2019, p. 27) afirma que a interseccionalidade é o fenômeno que analisa as condições estruturais que atravessam os corpos “[...] quais posicionalidades reorientam significados subjetivos desses corpos, por serem experiências modeladas por e durante a interação das estruturas, [...] sob a forma de identidade1”. A autora ainda acredita que essa formação identitária não se abstém de nenhuma dessas marcações (identidades coletivas), mesmo que nem todas estejam explícitas no corpo a quem pertencem.




    A identidade se constrói no sujeito, dentro da sociedade e para a sociedade. Assim, o sujeito, ao ser influenciado pela sociedade ao se construir, modifica quando a compreende. Desse modo, um dos aspectos que possibilitam as delimitações das identidades dos sujeitos é o uso da linguagem para expressá-la. A linguagem está arraigada de signos e significantes, e se constrói em conjunto com a história como fator preponderante para as interações, planejamento e ação, para a construção do mundo, tal qual o vemos hoje.




    Pelas transformações aceleradas do século atual, pela explosão das tecnologias e dos veículos de comunicação e informação, a compreensão de identidade se transformou. As sociedades globalizadas são produtos do capitalismo como sistema dominante não somente dos eventos econômicos, mas culturais e sociais, estabelecendo padrões, perfis e estereótipos popularizados e preservando o status quo das divisões sociais (estratos sociais, gêneros, etnias). Devido à necessidade de aumento na produção e no consumo para a manutenção do sistema capitalista, o emprego configura-se enquanto figura central na vida das pessoas, porque é a partir dele que se obtém a produção de patrimônios e riquezas, o delineamento das ações (passíveis de aceitação ou não) coletivas e as construções identitárias.




    Nessas condições ofertadas pela sociedade, as identidades são construídas pela necessidade de sobrevivência, com o sonho da vivência, os sujeitos se desenham como adultos, enquanto profissionais de suas profissões, quando estes não assumem a profissão no mercado de trabalho, são ainda mais estigmatizados e marginalizados. Como salienta Santinello, nesse contexto, “[...] a Identidade do indivíduo é construída pela necessidade de sobrevivência, bem como as intrínsecas variabilidades das relações sociais, e sua delimitação do contexto, espaço e tempo em que o sujeito está inserido [...] (2011, p. 155). Outro processo de reconhecimento das identidades em nossa sociedade é o de se reconhecer como parte de determinado grupo.




    Os grupos sociais são cada vez mais dinamizados, abarcando, cada vez mais, com os acolhimentos e reconhecimentos de determinadas personalidades que destoam do esperado para aquele grupo, todavia ainda é uma marca dos grupos, a segregação dos diferentes. Se o sujeito não possui o mínimo de características necessárias para a participação naquele grupo específico, então te classificarão em outro, mesmo que a sua sensação de pertencimento não seja, aquela. No entanto, existem alguns grupos, que mesmo com características próprias que os fazem ter ligações, há uma pluralidade de identidades dentro deles, é o caso da família, dos grupos étnicos, de gênero ou de grupos profissionais.




    Na sociedade ocidental, mais especificamente nas construídas a partir das colonizações violentas de povos europeus, o racismo ocupa um espaço central no pilar estrutural da sociedade. O racismo é uma criação cultural e social que combina o poder e o preconceito a todo não branco, podendo se manifestar nos níveis estrutural, institucional e cotidiano (KILOMBA, 2019). Segundo Fanon (1980), o racismo é um elemento cultural, que se adapta às condições sociais, assumindo novas concepções e modos de fazer, ou seja, ele se transforma consoante a realidade e com as condições vigentes, metamorfoseando-se. Esse caráter do racismo faz com que ele se prolifere de diferentes formas em diferentes espaços, mas sempre atinja com violência os não brancos.




    No Brasil, os grupos étnicos não brancos são em maioria a população negra afrodescendente e a população indígena. Enquanto a população indígena sofreu com a invasão de suas terras, exterminação de sua população, escravização e catequização de seus povos remanescentes, a população negra africana foi retirada violentamente do Continente Africano, por meio do tráfico negreiro Atlântico, como produto de um capitalismo mercantil para a venda de seus corpos como escravos dos traficantes negreiros, em sua maioria europeus brancos que aqui viviam (tanto do Brasil colonial, como partes da África) durante o período colonial.




    Mais de meio século após o fim da escravidão, a população negra ainda se vê presa as mazelas do racismo. A população negra necessitou se reinventar para resistir a essas opressões e a formação, ou a ressignificação das comunidades quilombolas foram uma das possibilidades de sobrevivência que as populações encontram. A Constituição Federal de 1988 garante aos remanescentes de comunidades quilombolas que ocupam suas terras o direito à propriedade definitiva (BRASIL, 1988), todavia, só a posse da terra em tempos pós-modernos não garante a manutenção da vida nesse espaço. A luta pela titulação das terras, assim como por educação, moradia, lazer e qualidade de vida é uma pauta e um conjunto de direitos a serem conquistados pelos moradores e ativistas dos movimentos sociais negros e movimento quilombola.




    É um processo comum, ao imaginário popular, a crença sobre os quilombos enquanto lugares para negros que fugiram da escravidão. Esse imaginário social construído tem grande respaldo nas ilustrações dos livros didáticos trabalhados durante todos os anos da Educação Básica, em que viabilizam o preconceito racial, ao retratarem os negros estereotipadamente, destacando em sua maioria, pessoas brancas em um lugar de superioridade (SILVA, 2011). O quilombo do livro didático ainda é representado como as primeiras comunidades formadas no século XV, presos a um passado escravista e desumanizados pela ideologia da branquitude.




    Não distante de outras comunidades sociais negras no Brasil, a formação dos quilombos mesmo em espaços distantes dos grandes centros urbanos no período colonial e pós-colonial tem o estigma do racismo estrutural, que assolou o país desde o processo de extermínio da população indígena, se mantendo na escravização dos africanos neste território e fornecendo atualmente a marginalização dos corpos não brancos.




    Uma dessas cidades distantes dos grandes centros urbanos, que tem em seu território comunidades quilombolas, é o município de Bom Jesus da Lapa. Bom Jesus da Lapa é um município construído como resultado de um povoamento ao redor de uma gruta considerada lendária e sagrada do século XVII, que foi transformada em santuário católico e eleita a Primeira Maravilha do Brasil (SILVA, 2014).




    Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a cidade localizada a 790 quilômetros da capital Salvador, e tem as margens do Rio São Francisco diversas comunidades quilombolas2, algumas organizadas em um único território. Bom Jesus da Lapa tem como principais atividades monetárias o turismo religioso, a agricultura irrigada, a pesca e o comércio local, ainda de pequeno porte sem grandes industrializações e com pouco alcance de empresas multinacionais. O Projeto Formoso (conhecido como o maior produtor de banana do Brasil) tem se tornado um dos maiores percussores econômicos na produção e exportação agrícola da cidade, em conjunto com as produções da agricultura familiar no interior dos pequenos lotes que abastecem a cidade (SILVA, 2014).




    A comunidade quilombola de Araçá-Cariacá está situada a aproximadamente 20 quilômetros do centro de Bom Jesus da Lapa. A comunidade tem sua organização baseada na agricultura familiar e na agropecuária familiar. Os primeiros registros que fazem menção às terras onde se localiza a comunidade aparecem em inventários, livros do cartório e processos criminais das décadas seiscentos e setecentos, ligados à família Guedes de Brito.




    Nogueira (2011) afirma que Quaresma Delgado fez registros em suas anotações sobre a existência de dez fazendas pertencentes a Joana da Silva Guedes de Brito. Segundo a autora, Guedes de Brito tinha posse de propriedades formadas ainda nos primeiros currais de gado quando o administrador da família era seu avô, Mestre de Campo Antônio Guedes de Brito entre as passagens do século XVII para o XVIII. Essas propriedades receberam os nomes de “[...] Boa Vista, Batalha, Volta, Campos de São João, Itibiruba (Itibiraba), Mocambo, Campo Grande, Curralinho, Santo Antônio do Orubu e Riacho dos Porcos, todas na margem direita do São Francisco” (NOGUEIRA, 2011, p. 39). A Fazenda Volta (também registrada como Volta de Baixo) descrita como pertencente à família Guedes de Brito é onde hoje se localiza a comunidade Araçá-Cariacá. Joana da Silva Guedes de Brito contraiu matrimônio com Manoel Saldanha da Gama e após seu falecimento suas propriedades foram herdadas pelo esposo.




    As terras ficaram sob posse dos Saldanha entre 1832 e 1844, quando a então Condessa da Ponte atribui a Francisco Malheiro a venda das terras que permeavam o Rio São Francisco, incluindo a Fazenda Volta (CARVALHO, 1995). Posteriormente, as terras foram agregadas ao espólio do tenente-coronel José Antônio da Silva Castro ao desposar Joana de São João (MACÊDO, 2008). Segundo Silva (2014), quando Joana de São João faleceu, as terras ficaram na posse da família Castro e Tanajura, família tradicional na cidade de Caetité, município próximo a Bom Jesus da Lapa. Silva (2014) ainda afirma que, um período depois, a fazendo Volta foi dividida em duas: Araçá e Cariacá, de propriedade de Rubens Lucena e Anísio Borges, respectivamente. Todavia, o território hoje conhecido como Araçá-Cariacá ainda possuía subdivisões, sendo elas as comunidades Patos, Pedras e Retiro, que pertenciam a outros proprietários.




    Durante a década de 1970 os conflitos fundiários na região do Médio São Francisco tiveram uma crescente, motivados pela tentativa de investimento dos governos estadual e federal em busca da industrialização e construção de polos econômicos no interior do estado, além da ambição dos fazendeiros que buscavam a desapropriação das famílias negras que já habitavam as terras (MACEDO, 2008). Em 1977, ocorreu o primeiro grande conflito agrário entre as famílias negras e os proprietários Rubens Lucena e Anísio Borges.




    Anteriormente a este período, as famílias negras tinham um acordo de poder plantar, pescar, criar seus animais e construir suas casas. As problemáticas que desencadearam o conflito foram as proibições dessas práticas e a expulsão de algumas famílias. Para as famílias que ficaram, os proprietários cobraram o pagamento obrigatório de 24 dias por ano e R$ 5,00 (cinco reais) correspondente a cada cabeça de gado que possuíam, o que era impensável para famílias que não possuíam renda fixa, a não ser o próprio trabalho na fazenda.




    Seu João Pereira Paulo, morador da comunidade e conhecido popularmente como João Canela (presidente muitas vezes da Associação da comunidade), sobre esse período:




    A luta começou com um companheiro nosso daqui que estudou junto com Maria Benes, que foi pra Lapa e pegou um conhecimento com Padre Rosivaldo que orientou ele, trouxe aqui para a comunidade e a gente foi se reunindo até formar a associação. [...], mas a gente não sabia por onde era, nem pra cima e nem pra baixo, porque ninguém nem leitura tinha, mas aí o menino, o irmão dele mesmo, de Florisvaldo deu orientação de como formar essa associação. Aí botou ‘Florisvaldo é o presidente e João Paulo é o vice’, aí agora lavraram a ata e fez. [...] Depois que fez isso, agora foi praticar estatuto, aquelas coisas todas. Bom começamos a associação com 32 sócios, foi fundada com 32 sócios, aí vai caminhando, vai caminhando até chegou no ouvido do fazendeiro... quando chegou no ouvido do fazendeiro aí agora foi apertar quem? Seu Vitorino. Por que Seu Vitorino? Porque seu Vitorino era o encarregado da fazenda. Aí agora nós fomos a luta, foi apertando e tal aí ele queria ver os papéis, nós entregamos, que já estava com os papéis tudo na mão, aí passamos pra ele o estatuto, ele foi e tirou uma cópia, foi estudar e tal, depois quando ele começou a estudar o papel, ele falou pra nós: ‘Oh vamos organizar tudo, mas sem violência’. Aí beleza, melhor para nós né, aí nós começamos a luta de lá para cá e lutamos (SILVA, 2019, p. 35).




    Em 20 de novembro de 1996 foi constituída a Associação dos Pequenos Produtores de Araçá-Cariacá para a organização política e social da comunidade na busca dos seus direitos. Com o apoio do Movimento Estadual dos(as) Trabalhadores(as) Assentados(as) Acampados(as) e Quilombolas da Bahia (CETA), da Central Regional das Comunidades Quilombolas do Território Velho Chico (CRQ), da Pastoral da Juventude (PJ) e alguns deputados do Partido dos Trabalhadores (PT), os moradores do território resistiram as ações dos fazendeiros até em 2001 conquistarem a posse do território e em 2004 o reconhecimento como uma comunidade remanescente de quilombo pela Fundação Cultural Palmares devido à promulgação do decreto 4887 de novembro de 2003 que complementa o art. 68 da Constituição Federal do Brasil.




    O território Araçá/Volta é formado pelas comunidades Araçá-Cariacá, Cochos, Patos, Retiro e Pedras. Segundo dados do INCRA (2017) do projeto de assentamento, a comunidade apresenta 120 famílias cadastradas, tendo aproximadamente 520 pessoas como moradoras. Em relação aos serviços públicos ofertados, a comunidade possui uma escola municipal de Educação Básica construída em 2014 que abarca as modalidades da Educação Infantil e Ensino Fundamental construída nos padrões exigidos pelo Ministério Público Federal para escolas quilombolas e uma quadra poliesportiva.




    O primeiro pavilhão (à esquerda) abarca as salas de direção, secretária, sala dos professores. No segundo pavilhão (o do fundo) ficam alocadas todas as salas de aula e no terceiro pavilhão (a direita) fica localizada a cozinha, o refeitório e os banheiros. Enquanto estrutura coletiva produzida pela própria comunidade eles possuem um galpão, para armazenamento de produção, uma casa de farinha, outro galpão em que ficam armazenadas máquinas de corte e costura coordenado pelo grupo de mulheres da comunidade, a sede de associação, uma capela de igreja católica e uma igreja evangélica.




    Diferente das preposições do imaginário social popular que restringe as comunidades quilombolas a um lugar de fuga, Marques (2014) aponta que sobre a comunidade Araçá-Cariacá sobrevive economicamente através da autoprodução dentro da própria comunidade que se utilizam da agricultura, da pesca e da prestação de serviços para prover a organização econômica de seus membros. O autor ainda reflete que, pelo aumento do poder de compra dos membros da comunidade, é perceptível a melhora nas condições de vida deste grupo.




    O rastro da exclusão que o racismo estrutura e o capitalismo necessita para sobreviver demarca um lugar de não oportunidade para muitos negros e negras. Entre adolescentes, essa dinâmica de construção identitária é permeada por todas essas problemáticas sociais e por uma necessidade constante de aceitação em determinado grupo. Quando são oriundos de lugares marcados pela exclusão social (como comunidades periféricas e áreas campesinas3) e adentram espaços de valoração de outros grupos sociais, a sensação da diferença causa efeitos constrangedores, que podem possibilitar o desenvolvimento da baixa-autoestima, não aceitação e busca por uma nova identidade (BARREIRO, 2009). Por isso, esta pesquisa se orienta a partir do questionamento: quais as representações que os adolescentes quilombolas constroem de si e dos colegas urbanos em uma escola urbana do Ensino Médio?




    Assim, a relevância social deste trabalho está em possibilitar reflexões acerca de um grupo social que já possui pouca pesquisa sobre os adolescentes. Além disso, nos propomos a entrelaçar as questões sociais e identitárias que marcam a vida destes sujeitos para melhor compreendê-los e lutar contra opressões, sejam elas xenofóbicas, racistas, gordofóbicas e as demais que poderão ser encontradas.




    Academicamente, esta produção se destaca por possibilitar reflexões sobre uma população que ainda não possui uma gama de pesquisas aprofundadas. Além disso, no cenário político e social vivenciado atualmente, a possibilita de estudos que adentrem vivências negras é de suma urgência para evidenciar as problemáticas sociais que vivenciamos com mais ênfase negativa no governo Bolsonaro (2018–2022). A academia cumpre assim seu papel social de pesquisa, estudo e denúncia, ao evidenciar cientificamente as mazelas que essas populações ainda enfrentam todos os dias.




    A justificativa pessoal desta pesquisa se desenvolve a partir do anseio da pesquisadora em devolver à comunidade quilombola Araçá-Cariacá uma produção que os auxilie em alguma medida. A comunidade proporcionou à pesquisadora ensinamentos para toda a vida, que expandem os espaços acadêmicos, todavia, como este é o espaço de maior vivência da pesquisadora, produzir conhecimentos científicos para esta população é uma forma de gratidão a tudo que proporcionaram.




    No curso de Pedagogia, em especial, é muito comum ouvir um discurso de que a pesquisa se propõe a dar voz a sujeitos excluídos socialmente, todavia, acredito que não se dá voz àqueles que já a têm. A proposta dessa pesquisa é ouvir com sensibilidade e acolhimento e potencializar a voz destes participantes para outros espaços para que a visibilidade sobre suas identidades seja crescente.




    É dentro deste contexto que esta pesquisa se justifica ao abordar as problemáticas da identidade e da diferença em diálogo com as mazelas e possibilidades sociais que os diálogos culturais de diferentes vivências dos adolescentes podem ter. Academicamente, esta pesquisa se justifica por estabelecer um espaço de estudo para uma população que pouco se sabe e pouco se ouve educacionalmente, mas muito se fala sobre como deve ser tratada, como deve se portar e quem deve se tornar, invalidando os sujeitos que já são.




    Para alcançar nossas problemáticas, estabelecemos como objetivo geral: compreender as representações que os adolescentes quilombolas constroem de si e dos colegas urbanos em uma escola urbana do Ensino Médio. Para subsidiar nossa intencionalidade, delimitamos como objetivos específicos: analisar o histórico da instituição com a vivência dos adolescentes quilombolas como alunos; identificar as representações que os adolescentes quilombolas têm sobre si e seus colegas; relacionar os aspectos das vivências comunitárias quilombolas as representações identitárias dos adolescentes.




    Para a possibilidade de exposição dos dados construídos por esta pesquisa, esta dissertação está organizada em seis capítulos. O primeiro capítulo (este que você faz a leitura) é intitulado “Primeiras reflexões: identidade, diferença e território” em que construiremos um diálogo teórico com autores que estudam nossas temáticas para refletirmos sobre as concepções que acreditamos orientar essa pesquisa a respeito da identidade, da diferença e do território, assim como apresentamos reflexões iniciais sobre o nosso lócus de pesquisa.




    No nosso segundo capítulo, “O caminhar: processos metodológicos” expomos as escolhas realizadas para os objetivos propostos serem alcançados. Realizamos uma pesquisa etnográfica de abordagem qualitativa que teve como instrumento para a construção dos dados as entrevistas semiestruturadas com 10 adolescentes quilombolas estudantes de uma escola urbana e 5 adolescentes urbanos estudantes da mesma instituição, como também as entrevistas narrativas com 5 professores da instituição pesquisada que fica situada na cidade de Bom Jesus da Lapa–BA. Analisamos nossos dados através da análise de codificação e decodificação proposta por Stuart Hall, que tem foco na produção dos discursos.




    Nosso terceiro capítulo é intitulado “Historicidade e vivência docente: as representações de identidade e diferença dos professores” em que apresentamos as narrativas dos professores participantes da pesquisa e refletimos sobre o processo transformativo que a educação e a sociedade passaram e continuam passando (mesmo que de forma lenta e gradual) para o reconhecimento dos estudantes quilombolas e suas identidades. Dialogaremos com os participantes e os autores para compreender as questões que envolvem o direito à educação quilombola nos espaços da Educação Básica e como a escola se propõe a promover isso.




    No quarto capítulo “Representações de identidade e diferença dos estudantes quilombolas” explanamos as contribuições que os estudantes quilombolas participantes da pesquisa nos proporcionaram refletindo sobre a compreensão de aceitação no espaço escolar, de construção das relações afetivas consigo, com os outros e com os seus e os processos de re(conhecimento) de ser um quilombola. Os diálogos de resistência sobre ser e se ver como um quilombola variam ao ponto de percebermos contribuições do racismo, da formação familiar, da presença das atividades da comunidade e da compreensão de quem se é no mundo.




    Nosso quinto capítulo aborda as “Representações de identidade e diferença entre os estudantes urbanos” em que nossas participantes dialogam sobre como veem a presença dos estudantes quilombolas em um espaço urbano, quais relações elas estabelecem com eles e se percebem alguma diferença. Acreditamos que a relação entre os pares proporciona diversas possibilidades socioeducativas entre os adolescentes e o diálogo com os pesquisadores da temática apontam para a reflexão dessa temática.




    No último capítulo, “Últimas considerações: o fim é sempre a chance de um novo começo” visamos responder à questão que orientou todo o processo dessa pesquisa: quais as representações que os adolescentes quilombolas constroem de si e dos colegas urbanos em uma escola urbana do Ensino Médio? Apresentamos nossas concepções sobre o processo da pesquisa e possibilidades e sugestões para as discussões sobre racialidade e Educação Escolar quilombola no processo de fortalecimento da identidade e diferença das populações negras e quilombolas.




    




    

      

        	1 A autora aponta esse conceito a partir das leituras de Kimberlé Crenshaw.





        	2 Algumas comunidades, por questão de mobilidade social, reconstruíram as habitações em lugares mais distantes do Rio São Francisco, todavia ainda recorrem a ele para a manutenção de atividades como pesca, criação, pecuária e agricultura. Além de ser um local de lazer para muitos.





        	3 Esse conceito pode ser mais bem explorado e compreendido a partir da obra: MARTINS, J. de S. A sociabilidade do homem simples: cotidiano e história na modernidade anômala. 3. ed. São Paulo: Contexto, 2002.
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